QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 36ª S.E., em 29/09/2020)

Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem, com a finalidade de obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do disposto no artigo 135 incisos I e VIII do Regimento Interno em relação à admissibilidade do Projeto de Lei 529 de 2020 de autoria do Senhor Governador e que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas. 

O Regimento Interno estabelece em seu artigo 135 as situações que impedem a admissão das proposições nas hipóteses de inconstitucionalidade (I) ; e quando a proposição não estiver devidamente redigida (VIII). 

O substitutivo apresentado pelo Relator Especial, Deputado Alex de Madureira além de se manifestar de forma genérica sobre as 623 emendas, e trazer algumas alterações ao Projeto originalmente apresentado não discutidas nas mais de 600 emendas apresentadas. 

Em relação à inconstitucionalidade atente-se ao artigo 24, cuja íntegra passamos a transcrever e que contraria frontalmente o disposto no artigo 163§6°. da Constituição do Estado quando condiciona a posterior ratificação dos benefícios fiscais pelo Poder Legislativo (artigo 24a) 

Artigo 24 - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - Renovar os benefícios fiscais que estejam em vigor na data da publicação desta lei, desde que previstos na legislação orçamentária e atendidos os pressupostos da Lei Complementar federal n° 101, de 04 de maio de 2000,' 

II - Reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais relacionados ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na forma do Convênio n° 42, de 03 de maio de 2016, do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e alterações posteriores. 

§ 10_ Para efeito desta lei, equiparasse a benefício fiscal a alíquota fixada em patamar inferior a 18% (dezoito por cento). 

§ 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a devolver o ICMS incidente sobre os produtos integrantes da cesta básica para as famílias de baixa renda, quando por elas adquiridos, na forma, prazos e condições a serem estabelecidos em regulamento, observado, no que couber, os termos da Lei 12.685, de 28 de agosto de 2007. 

Artigo 24-A - A partir da publicação desta lei, os novos benefícios fiscais e financeiros-fiscais somente serão concedidos após manifestação do Poder Legislativo. 

§ 1° - No prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação, no Diário Oficial do Estado, de decreto do Poder Executivo ratificando os convênios aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, a Assembleia Legislativa manifestar-se-á sobre a sua implementação no âmbito do Estado de São Paulo. 

§ 2° - Havendo concordância do Poder Legislativo ou, em caso de ausência de manifestação no prazo assinalado no § 10 deste artigo, o Poder Executivo fica autorizado a implementar os convênios aprovados, desde que haja previsão da despesa na Lei Orçamentária Anual e sejam atendidos os requisitos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 24-B - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 66-H à Lei n. ° 6.374, de 1 ° de março de 1989: 

"Artigo 66-H - O complemento do imposto retido antecipadamente deverá ser pago pelo contribuinte substituído, observada a sua regulamentação pelo Poder Executivo, quando: 

I - O valor da operação ou prestação final com a mercadoria ou serviço for maior que a base de cálculo da retenção; 

II - Da superveniente majoração da carga tributária incidente sobre a operação ou prestação final com a mercadoria ou serviço. 

Parágrafo único - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir regime optativo de tributação da substituição tributária, para segmentos varejistas, com dispensa de pagamento do valor correspondente à complementação do imposto retido antecipadamente, nas hipóteses em que o preço praticado na operação a consumidor final for superior à base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, compensando-se com a restituição do imposto assegurada ao contribuinte. " (NR). 

A Carta Constitucional Estadual no dispositivo citado reza que a concessão de qualquer subsídio ou isenção. Redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remição, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos mediante LEI ESTADUAL ESPECÍFICA ... " 

Isso sem falar do descumprimento da Lei Complementar 101/2000. 

A LRF estabelece em seu artigo 14 que no caso de renúncia de receita deve ser apresentada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro. A proposição apresentada pelo Senhor Governador nada menciona acerca desse impacto. 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de  2001) (Vide Lei nº  10.276, de 2001) (Vide ADI 6357) 

1 - Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - Estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 11, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica: 

I - Às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

II - Ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

Fato é que além de não prestar as informações necessárias à formulação da convicção dos Deputados sobre a adequação da propositura ao interesse público e à eficaz gestão fiscal do Estado, o Projeto do Executivo descumpre, ainda, expressa norma constitucional. 

Em face de tais circunstâncias, considerando que o Projeto de Lei nº 529 de 2020 , não atende aos pressupostos de admissibilidade estabelecidos pelo artigo 135, incisos I e VIII, do Regimento Interno, com base nos artigos 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscitamos a presente Questão de ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental, que não admite a tramitação das proposições contrárias às suas disposições, ou ainda a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento do Regimento Interno desta Casa. 

Deputado Teonílio Barba
